ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº.             , DE 2021,

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 607, DE 2021.

O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A-nº 115/2021, para apreciação desta Casa de Leis, o Projeto de lei nº 607, de 2021, que estabelece normas para a manipulação e o beneficiamento de produtos comestíveis de origem animal, sob a forma artesanal, bem como sobre sua inspeção e fiscalização sanitária no Estado.

Durante o período regimental de pauta, a proposta foi alvo de 27 (vinte e sete) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26, da Constituição Estadual.

Seguindo os trâmites regimentais, foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Atividades Econômicas e de Orçamento e Planejamento.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator designado, exarar parecer sobre o projeto em epígrafe, analisando seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, por parte da CCJR, nos termos regimentais.

I - DO PROJETO

A propositura trata de normas para a manipulação e o beneficiamento de produtos comestíveis de origem animal, sob a forma artesanal, bem como para sua inspeção e fiscalização, em substituição à Lei nº 10.507, de 1° de março de 2000, que será revogada.  

De acordo com a exposição de motivos que acompanha a medida, a legislação atualmente em vigor não atende as necessidades da cadeia produtiva, especialmente no que se refere às demandas da agroindústria de pequeno porte, assim como o pequeno produtor, principalmente pelas exigências que restringem a quantidade de estabelecimentos aptos a se adequarem aos requisitos do registro do tipo artesanal.

O projeto dispõe que as atividades de inspeção e fiscalização higiênico-sanitária e tecnológica dos produtos artesanais comestíveis serão regidas pelo Serviço de Inspeção de São Paulo - SISP, vinculado à Coordenadoria de Defesa Agropecuária – CDA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Assim, de acordo com a propositura, será compreendido como de origem animal artesanal, o produto cuja elaboração atenda às seguintes características: (a) em pequena escala; (b) predominância de matérias-primas de origem animal de produção própria ou de origem determinada, submetidas ao controle do serviço de inspeção oficial; (c) utilização de técnicas predominantemente manuais empregadas por manipuladores que detenham o domínio integral do processo produtivo; e (d) utilização de receita e processo desenvolvidos pelo próprio produtor ou que possuam características tradicionais, regionais ou culturais.

O projeto estabelece que são considerados passíveis de elaboração e beneficiamento sob a forma artesanal, os seguintes produtos: (a) carnes; (b) leite; (c) ovos; (d) produtos apícolas; (e) pescados; e (f) outros produtos comestíveis de origem animal.

É estabelecido na proposta do Executivo, que os produtos deverão ser elaborados em estabelecimentos apropriados e exclusivos para este fim, e que poderão ser comercializados em todo o Estado ou fora dele.

A propositura impõe o dever de serem registrados junto ao Centro de Inspeção de Produtos de Origem Animal – CIPOA, os produtos de origem animal manipulados e beneficiados, sob a forma artesanal, e os estabelecimentos que realizem a manipulação ou beneficiamento de tais produtos, salvo se já registrados junto ao serviço de inspeção oficial de outra unidade da federação que tenha aderido ao sistema de equivalência do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

A proposta traz ainda, um rol de condutas comissivas e omissivas tipificadas como infrações puníveis, bem como as respectivas sanções administrativas, além de medidas cautelares que poderão ser aplicadas.

Pela nossa análise, a proposta do Executivo é de natureza legislativa e de competência comum e concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme prevê os artigos 23, inciso VIII e 24, incisos V e XII da Constituição Federal. Ademais, o projeto encontra fundamento nos artigos 184, incisos V, VI e VII da Constituição Estadual e na Lei Federal n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950, que dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

II - DAS EMENDAS

A presente propositura recebeu 27 (vinte e sete) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar.

As emendas de nº 1, 5, 6, 13, 19, 24 e 27 pretendem modificar o artigo 2º do projeto, com a finalidade de, resumidamente: (a) prever autorização para a entidade estadual de defesa agropecuária firmar convênio com municípios, para que sejam reconhecidos como equivalentes ao serviço de inspeção estadual, e com a finalidade de executarem os serviços de inspeção e fiscalização previstas no projeto; e (b) dispor que a inspeção deverá ser realizada por equipe exclusiva e especializada na produção de produtos artesanais de origem animal. 

Consideramos que tais assuntos são relevantes e podem aprimorar a presente propositura, entretanto, cabe observar que o reconhecimento de equivalência previsto nas emendas diverge do disposto no artigo 9º do projeto, que estabelece que os estabelecimentos devem estar registrados no CIPOA ou em serviço de inspeção oficial de outra unidade da Federação que tenha aderido ao sistema de equivalência do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Em outras palavras, o projeto já contempla a possiblidade de o estabelecimento ser registrado em outro serviço de inspeção com aderência ao sistema de equivalência do MAPA.

Nosso entendimento, s.m.j., é no sentido de que o reconhecimento de equivalência entre o Sistema de Inspeção do Estado e o dos municípios é tema que deveria ser tratado de forma mais detalhada e objetiva, não sendo suficiente a mera autorização para celebração de convênios para o seu reconhecimento.

Assim, para viabilizar o acolhimento das propostas que se apresentam viáveis, pedimos vênia para sugerir a subemenda abaixo.

SUBEMENDA “A” às emendas de nº 1, 5, 6, 13, 19, 24 e 27

Acrescentem-se os seguintes §§ 2º e 3º ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 607/2021, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Artigo 2º - .........................

§ 1º - ..................................

“§ 2º - O Serviço de Inspeção de São Paulo - SISP - contará com equipe exclusiva e especializada em inspeção e fiscalização de produtos artesanais de origem animal, que receberá treinamento específico e permanente para essa finalidade e que será responsável pela padronização técnica deste serviço em todo o estado.

§ 3º - A entidade estadual de Defesa Agropecuária poderá firmar convênio com entes públicos, incluindo municípios e seus consórcios, com a finalidade de executar as atividades de inspeção e fiscalização previstas nesta lei, com o objetivo de desburocratizar e garantir a higiene e o controle de qualidade dos produtos artesanais de origem animal.”

Somos, pois, favoráveis às emendas de nº 1, 5, 6, 13, 19, 24 e 27, na forma da subemenda ora apresentada.

As emendas de nº 2, 7 e 22 visam modificar o artigo 3º da propositura, pretendendo que os serviços técnicos e operacionais de inspeção e o monitoramento sejam focados prioritariamente na sanidade e inocuidade das matérias primas, boas práticas de fabricação, sanidade e inocuidade dos produtos acabados através de sistema de autocontrole.

Não vislumbramos óbices ao acolhimento das propostas, porém, consideramos inadequado retirar do texto do artigo 3º a competência do Serviço de Inspeção de São Paulo – SISP. Bem assim, a menção das referidas emendas a subprodutos de origem animal parece não ser compatível com o inciso III do artigo 4º, que considera como artesanal os produtos de origem animal produzidos utilizando-se de técnicas predominantemente manuais, ao passo que, s.m.j., a produção  de subprodutos pode demandar uma estrutura mais industrial e menos manual, afastando-se do caráter artesanal de produção previsto no presente projeto de lei.

Assim, pedimos vênia para apresentar a seguinte subemenda, de modo a ajustar a redação das referidas emendas.

SUBEMENDA “B” às emendas de nº 2, 7 e 22

Dê-se a seguinte redação ao “caput” do artigo 3º do Projeto de Lei nº 607/2021, acrescentando-se o seguinte parágrafo único:

“Artigo 3º - A inspeção sanitária, exercida em caráter preventivo e orientativo, de competência do Serviço de Inspeção de São Paulo – SISP, abrange os serviços técnicos e operacionais de inspeção e o monitoramento dos processos e controles de recebimento, manipulação, transformação, elaboração, preparo, conservação, acondicionamento, embalagem, armazenagem e expedição, rotulagem e trânsito de quaisquer produtos de origem animal, manipulados ou beneficiados sob a forma artesanal, adicionados ou não de vegetais.

Parágrafo único – A inspeção e o monitoramento previstos no ‘caput’ deste artigo serão focados prioritariamente na sanidade e inocuidade das matérias primas, boas práticas de fabricação e sanidade e inocuidade dos produtos acabados, através de sistema de autocontrole.”

Dessa forma, somos favoráveis às emendas de nº 2, 7 e 22, na forma da subemenda ora apresentada.

Na sequência, as emendas de nº 3, 8, 14, 15 e 21 tratam da modificação do  artigo 4º da propositura ou inclusão de novo artigo, com o objetivo primordial de: (a) flexibilizar a norma prevista no item ‘2’ do § 5º, retirando a exigência de os produtos de origem animal serem elaborados em estabelecimento exclusivo para este fim; (b) permitir que sejam manipulados ou beneficiados em locais destinados à residência, desde que sem acesso a ela; e (c) permitir a multifuncionalidade do estabelecimento.

Consideramos viável o acolhimento parcial das modificações propostas, eis que encontram amparo na Instrução Normativa nº 16, de 23 de junho de 2015, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA
.

A Instrução Normativa nº 16/2015 estabelece, em todo o território nacional, as normas específicas de inspeção e fiscalização sanitária de produtos de origem animal, referente às agroindústrias de pequeno porte.

O ‘caput’ do artigo 6º e o § 5º da referida instrução normativa dispõem que o estabelecimento agroindustrial de pequeno porte deve ser registrado no Serviço de Inspeção, observando o risco sanitário, independentemente das condições jurídicas do imóvel em que está instalado, podendo ser inclusive anexo à residência, e que ao estabelecimento que realize atividades distintas na mesma área industrial, em dependências diferentes ou não, e pertencente ou não à mesma razão social, será concedido a classificação que couber a cada atividade, podendo ser dispensada a construção isolada de dependências que possam ser comuns.

Já o artigo 7º, § 1º da referida instrução normativa, prevê que os estabelecimentos agroindustriais de pequeno porte podem ser multifuncionais,

inclusive numa mesma sala, sendo permitido o modelo de abate estacionário, com equipamentos simples, no qual o abate do animal ou lote seguinte só poderá ocorrer após o término das operações e etapas de processamento da carcaça do animal ou lote anterior, com as operações de processamento e inspeção realizadas em ponto fixo, respeitadas as particularidades de cada espécie, inclusive quanto à higienização das instalações e equipamentos.

Com relação à modificação da exigência segundo a qual os produtos devem ser elaborados em estabelecimentos exclusivos para este fim, entendemos que a medida pode conflitar com a regra presente na Instrução Normativa nº 5, de 14 de fevereiro de 2017
, também do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, que estabelece os requisitos para avaliação de equivalência ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, relativos à estrutura física, dependências e equipamentos de estabelecimento agroindustrial de pequeno porte de produtos de origem animal.

O artigo 2º, inciso II da referida instrução normativa, considera como estabelecimento agroindustrial de pequeno porte de produtos de origem animal aquele que, dentre outras exigências, é destinado exclusivamente ao processamento de produtos de origem animal. Temos que concluir, portanto, que a multifuncionalidade do estabelecimento deve estar associada à finalidade de produção de produtos de origem animal.

Dessa forma, para viabilizar o acolhimento das propostas que se apresentam viáveis, pedimos vênia para apresentar a subemenda abaixo.

SUBEMENDA “C” às emendas de nº 3, 8, 14, 15 e 21

Dê-se a seguinte redação ao item ‘2’ do §5º do artigo 4º do Projeto de Lei nº 607, de 2021, e acrescente-se o seguinte item ‘3’:

“Artigo 4º - ............................

.............................................

§ 5º- ...........................

.....................................

2. deverão ser elaborados em estabelecimentos apropriados e exclusivos para este fim, ficando vedados a manipulação e o beneficiamento em locais com acesso à residência ou a outras atividades que comprometam a qualidade higiênico-sanitária no seu processamento.

3. poderão ser elaborados em estabelecimentos com dependências e equipamentos multifuncionais, destinados à fabricação de diversos tipos de produtos, desde que respeitadas as implicações tecnológicas, sanitárias e a classificação do estabelecimento.”

Isto posto, somos favoráveis às emendas de nº 3, 8, 14, 15 e 21, na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 17, também ao modificar a redação do § 1º do artigo 4º do projeto, pretende inserir parâmetros para fins de consideração de produção artesanal de pequena escala. 

Verificamos que os limites estabelecidos na referida emenda são os mesmos atualmente presentes no artigo 4º da Lei nº 10.507/2000, que será revogada. 

Com respeito à nobre intenção contida na emenda, é de se considerar que, de acordo com a Exposição de Motivos da propositura, a finalidade primordial do presente projeto de lei é avançar em uma legislação que atenda às necessidades da cadeia produtiva, eis que a atual Lei nº 10.507/2000 possui diretrizes que restringem a quantidade de estabelecimentos aptos a se adequarem aos requisitos de registro sob o ‘status’ de artesanal.

Assim, tendo em vista que o referido § 1º do artigo 4º da propositura estabelece que decreto regulamentar fixará os limites diários de produção para a caracterização da pequena escala, consideramos que a matéria deverá merecer a devida regulamentação de acordo com o respaldo técnico proveniente da Secretaria da Agricultura e Abastecimento. 

Somos, pois, contrários à emenda de nº 17.

Na sequência, as emendas de nº 4, 9, 12, 20 e 25 pretendem modificar a redação do artigo 7º da propositura, com a finalidade primordial de permitir que nos estabelecimentos artesanais de pequeno porte, o responsável técnico poderá ser suprido por profissional técnico de órgãos governamentais ou privado, ou por técnico de assistência técnica, exceto por agente de fiscalização sanitária. 

Verifica-se que tais propostas são compatíveis com o disposto no artigo 10 da Instrução Normativa nº 16/2015, do MAPA. Desta feita, pedimos vênia para apresentar a subemenda abaixo, no sentido de ajustar as diferentes redações apresentadas nas emendas, de modo a viabilizar o seu acolhimento.

SUBEMENDA “D” às emendas de nº 4, 9, 12, 20 e 25

Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 7º do Projeto de Lei nº 607, de 2021:

“Artigo 7º - ................................

Parágrafo único - Nos estabelecimentos a que se refere o “caput” deste artigo, o responsável pela orientação técnica poderá ser suprido por profissional competente de órgãos públicos ou privados, incluindo técnicos do serviço oficial de assistência técnica, exceto por agente de fiscalização sanitária.”

Dessa forma, manifestamo-nos favoravelmente às emendas de nº 4, 9, 12, 20 e 25, na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda nº 18, por sua vez, modifica o artigo 7º para dispor que compete à Secretaria da Agricultura e Abastecimento a prestação de orientação técnica quanto à condução da manipulação e beneficiamento dos produtos de origem animal. 

A pretensão contida na proposta é legítima, entretanto, verificamos que a modificação não se faz necessária, visto que já está contemplada no artigo 8º do projeto.

Assim, somos contrários à emenda de nº 18.


Por seu turno, a emenda de nº 11 acrescenta novo artigo ao projeto, com vistas a autorizar o Estado a celebrar convênios com os municípios, para que os serviços municipais sejam reconhecidos como equivalentes ao Serviço de Inspeção Estadual. 

Em que pese a nobre intenção da proposta, conforme já analisado, entendemos que o reconhecimento de equivalência previsto na emenda diverge do disposto no artigo 9º do projeto, que estabelece que os estabelecimentos devem estar registrados no CIPOA ou em serviço de inspeção oficial de outra unidade da Federação que tenha aderido ao sistema de equivalência do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Assim, o projeto já contempla a possiblidade de o estabelecimento ser registrado em outro serviço de inspeção com aderência ao sistema de equivalência do MAPA.

Nosso entendimento, s.m.j., é no sentido de que o reconhecimento de equivalência entre o Sistema de Inspeção do Estado e o dos municípios é tema que deveria ser tratado de forma mais detalhada e objetiva, não sendo suficiente a mera autorização para celebração de convênios para o seu reconhecimento.

Somos, pois, contrários à emenda de nº 11.

Na sequência, verificamos que a emenda de nº 16 tem por objetivo modificar o artigo 17 do projeto, com a finalidade de prever sanções reduzidas para o caso em que o infrator for agricultor familiar ou tenha situação econômico-financeira precária. 

Apesar de não vislumbrar óbices ao acolhimento da proposta, nossa análise é no sentido de que o conceito de situação precária não foi definido, impossibilitando a sua aplicação. Não obstante, consideramos pertinente a proposta contida na emenda de nº 16, razão pela qual pedimos vênia para apresentar a subemenda abaixo, no sentido de ajustar sua redação e viabilizar o seu acolhimento.

SUBEMENDA “E” à emenda de nº 16

I - Acrescente-se o seguinte § 2º ao artigo ao artigo 16 do Projeto de Lei nº 607, de 2021, renumerando-o o atual parágrafo único como § 1º:

“Artigo 16 - ...........................................

..............................................................

§ 1º - .....................................................

§ 2º – Em caso de o infrator ser agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, nos termos da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, o valor máximo para a sanção de multa, previsto no inciso II do artigo 16 desta lei, será reduzido para até 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, e os prazos de suspensão da atividade, previstos no artigo 26 desta lei serão reduzidos à metade.”

II – Modifique-se a redação do ‘caput’ do artigo 31 do Projeto de Lei nº 607, de 2021, na seguinte conformidade:

“Artigo 31 – A sanção de multa será aplicada até o valor máximo estabelecido no inciso II ou no § 2º do artigo 16 desta lei, observadas as seguintes gradações:

...............................................................

...............................................................”

Assim, somos favoráveis à emenda de nº 16, na forma da subemenda ora apresentada.

Por fim, as emendas de nº 10, 23 e 26 pretendem modificar o inciso IV do artigo 25 do projeto, retirando-se a necessidade de o responsável pela orientação técnica estar presente no estabelecimento, para fins de aplicação da sanção de suspensão das atividades, porém, mantendo-se a necessidade do referido responsável.

Não vislumbramos óbices ao acolhimento das supramencionadas emendas, que pretendem evitar a aplicação indevida de uma penalidade, pela ausência física do responsável pela orientação técnica no estabelecimento.

Somos, portanto, favoráveis às emendas de nº 10, 23 e 26.

III - DO VOTO

Por todo o exposto, sob os aspectos que ora nos cabe analisar, concluímos por emitir voto:

- Favorável ao Projeto de Lei nº 607, de 2021;

- Favorável às emendas de nºs 10, 23 e 26;

- Favorável às emendas de nºs 1, 5, 6, 13, 19, 24 e 27, na forma da Subemenda “A” apresentada;

- Favorável às emendas de nºs 2, 7 e 22, na forma da Subemenda “B” apresentada;

- Favorável às emendas de nºs 3, 8, 14, 15 e 21, na forma da Subemenda “C” apresentada;

- Favorável às emendas de nºs 4, 9, 12, 20 e 25, na forma da Subemenda “D” apresentada;

- Favorável à emenda de nº 16, na forma da Subemenda “E” apresentada; e

- Contrário às emendas de nºs 11, 17 e 18.

Sala das Comissões, em

Marcos Zerbini

Relator
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